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Sessão de 19 de outubro de 1994 	 Acórdão no 101-87.263

R=.,--urso no : 74.854 - PIS/RECEITA BRUTA - FXS: DE 1990 a 1992

Recorrente: HOTEL DE TURISMO PARQUE BALNEARIO LTDA.

Recorrida : DRF EM SANTOS(SP)

PI =./FATURAMENTO - FALTA nP OBJETO - Tnex4=-
tindo crédito tributário regularmente consti-
tuido na frma do artioo 92 do Decreto n2
70.235/72 não pode cogitar-se de litígio fis
cal, por falta e objeto, e nem cabe julgamen
to pelo Conselho de Contribuinte de eventuais
dúvidas suscitadas pelo contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso vo-

luntário interposto por HOTEL DE TURISMO PARQUE BALNEARIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Wimara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar co

nhecimento do recurso, nos termos do voto do relator.

----,:.0!a d=a Sessbes, em 19 de outubro de 1994-
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguin

tes Conselheiros : aEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANSCISCO DE ASSIS
MIRANDA, RAUL PIMENTEL. ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIA0 RO-
DRIGUES CABRAL. Ausente, iustificadamente, o Conselheiro CELSO
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RECORRENTE HOTEL DE TURISMO PARQUE BALNEAR 10 LTDA.

RELATORIO

A empresa HOTEL DE TURISMO PARQUE BALNEAI° LTDA. ins-
crita no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2

46.785.028/0001-82, inconformada com o despacho de fl. 25 do De

legado da Receita Federal em Santos(SP), apresenta a petição ane

xa aos autos e este Primeiro Conselho de Contribuintes, como re

curso voluntário e obietivanto a reforma do referido despacho.

Em 03 de abril de 1992, o contribuinte em epígrafe pro

tocolizou a petição de fls. 01 a 10, esclarecendo que até outubro

de 1988, fazia os recolhimentos da contribuição para o PIS, de

acordo com a Lei Complementar n2 07170, ou seja 05% do Imposto

de Renda, a título de PISIDEDUÇA0 e 05% do imposto de Renda com

recursos próprios da empresa, a título de PIS/REPIQUE e tecendo

longas consideraçbes sobre a inconstitucionalidade dos Decretos-

leis no 2.445/88 ,--7. 2.449188.

Esclareceu mais que face a sua convição sobre a incons.

titucionalidade dos Decretos-leis mencionado ingressou uma Ação

Ordinária que foi distribuida para 2 .2 Vara da Fazenda Federal em

Santos, sob n2 92.0201922-3 para ter a garantia de poder usufruir

da decisão judicial em relação aos m;:_z;ses de fevereiro de 1990 a

março de 1992.

Com a interposição da ação judicial, solicitou seja

suspensa a exigibilidade do crédito tributário relativo ao PIS do

/r
período questionado em Juízo conforme o artigo 151 do Cá i go Tri

butário Nacional até que a Aço Ordinária seia julgada.,
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Em despacho de fls. 24/25, o digno Dele gado da Receita

Federal em Santos(SP) entendeu que inexistindo depósito do mon-

tante integral do valor questionado, a exibilidade do credito

tributário não pode ser suspensa.

Contra este despacho, apresenta a petição denominada de

recurso voluntário ao Primeiro Conselho de Contribuinte, ratifi-

cando os termos na primeira solicitação, para reformar a decisão

de lã' instgincia e, no mérito, suspender a exibilidade do crédito

tributário, referente ao PIS de fevereiro de 1990 a marco de

1997.

Posteriormente, em 24 de agosto de 1992 obteve a limi-

nar em mandado de segurança para que a autoridade dita coatora

abstenha-se da prática de atos de cobrança, até decisão final e

determina que ;--( autoridade r-oatora d'ê andamento ao pedido de re

consideração interposto.

•///É o relatório.
,

,



A

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N0 10845.00342/92-68
Acórdão n2 101-87.263

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O artigo 12 do Decreto n2 70.235/72 determina:

"Art. 10 - Este Decreto rege o processo
nistrativo de determinação e exigência dos
créditos tributários da União e o de consul-
tas sobre aplicação da legislação tributária
federal."

A petição inicial constante dos autos, de fls. 01/10,

não identifica o valor do crédito tributário do PIS-PROGRAMA DE

INTEGRACAO SOCIAL que o contribuite deseja que seja suspensa e

nem poderia identificar porque inexiste nos autos qualquer valor

de crédito tributário lançado ou em cobrança.

Desta forma, as duas petiOes não se enquadram no De-
creto n2 70.235/72 como quer o contribuinte e nem vislumbro qual-

quer eficácia na liminar concedida no processo 92-0204162-3 que

além de ultrapassado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias

fala em cobrança, por inexistir qualquer cobrança e nem identifi-

ca o tributo ou contribuição a que se refere para dar prossegui...

mento no tr2mite processual. Aliás, a própria petição inicial do

Mandado de Segurança (cópia às fls. 34/38) não identifica o tri-

buto ou contribuição e nem o processo administrativo de cobrança.

Assim, os autos não merecem maiores atençbes desta CS-

mara mas cabe um ligeiro esclarecimento sobre a possilidade de se

constituir crédito tributário, mesmo que a exigibilidade do mesmo

crédito esteia suspensa pelo depósito judicial ou pendente a li-

minar, conforme manifestação da Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional, em Parecer n2 743/88 (DOU. de 14.10.88), através do qual

confirma que a autoridade lançadora tem o dever de dilig grncia no
trato d=t coisa pública, constituir crédito tributário pelo lança-.

íJ,..tra preservar a obrigação tributária do efeito decaden-
ciai.	
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E mais, no Poder Judiciário já existe dr ,-..~tte no

mesmo sentido conforme Acórdão unZinime da 9A C2mara do 12 TAC/SP

- AS 578.708-4, de 21.06.94, com a seguinte ementa:

"Em suma, a suspensão da exigibilidade do
crédito tributário não alcança a constituição
do crédito tributário, E o dep6sito Judicial
somente suspende, em regra, a exigibilidade
mas não a constituição do crédito tributário'

Em verdade, a Ação Ordinária, de n2 82-0201922-3, a que

se refere o contribuinte constitui uma ação preventiva e contra a

lei em tese, porque o Fisco não promoveu ainda ao lançamento do

crédito tributário relativo ao PIS/RECEITA BRUTA relacionado com

os Decretos-leis no 2.445 e 2.449/88.

Mesmo que a autoridade lançadora tivesse promovido o
lançamento na moldura estabelecida no artigo 142 do Código Tribu

tário Nacional e Decreto n2 70.235/72, ainda assim, as duas peti-

Oes eram inpertinentes aos autos de exi~cia, face ao disposto

no parágrafo 22, do artigo 12 do Decreto-lei n2 1.737/79 Que es

tabelece:

"A propositura, pelo contribuinte, de ação
anu/at6ria ou decIarat6ria de nulidade do
crédito da Fazenda Nacional importa em renún
cia ao direito de recorrer na esfera adminis
trativa e desistfncia do recurso interposto."

De todo o exposto, voto no sentido de não conhecer a

petição acostada aos autos como recurso voluntário, por falta de

obieto, ou seja, inexiste crédito triburário regularmente consti

tuido de Que caiba impugnação para estabelecimento de litígio.

Bra4lia(DF),\ 19 de outubro d.i. 1994
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\ Relator
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